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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

A respeito do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e 

do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, julgue os 

itens a seguir. 

51 Além das atividades de elaboração, acompanhamento e 

avaliação de planos, programas e orçamentos, o Sistema de 

Planejamento e de Orçamento Federal compreende a 

realização de estudos e pesquisas socioeconômicas. 

52 A realização de auditoria interna demanda que a alta 

administração da organização defina, em caráter preliminar, 

o escopo da atividade. 

53 Sob pena de violar o princípio da autonomia, é vedada, nas 

atividades de auditoria interna, a participação de auditores 

governamentais externos à unidade. 

54 As estratégias, os objetivos, as prioridades e as metas da 

unidade auditada, além dos riscos a que seus processos estão 

sujeitos, devem ser considerados no planejamento da 

auditoria interna. 

55 A atividade de auditoria interna governamental, que tem 

como propósito aumentar e proteger o valor organizacional 

das instituições públicas, inclui a consultoria. 

A respeito da auditoria ambiental, julgue os itens subsequentes. 

56 A auditoria ambiental, embora envolva objeto específico, 

equipara-se às demais auditorias realizadas pelo Tribunal de 

Contas da União. 

57 Embora não seja necessário, é desejável que seja conhecido 

o objeto da gestão ambiental para o exercício do seu 

controle. 

58 A auditoria ambiental de conformidade tem por objetivo 

avaliar se a prescrição legal aplicável foi adotada pela 

entidade responsável pela ação investigada. 

59 As técnicas e os procedimentos a serem utilizados na 

auditoria ambiental de conformidade devem ser aqueles 

definidos no plano de auditoria. 

60 A auditoria ambiental de natureza operacional inclui, além 

da realização do levantamento de auditoria, a execução e a 

elaboração do relatório. 

A respeito da importação de resíduos, julgue os itens seguintes. 

61 Por definição normativa, importadores de resíduos são os 

destinadores de resíduos, o que exclui terceiros por eles 

eventualmente contratados. 

62 Para configurar movimento transfronteiriço, o movimento de 

resíduo perigoso deve afetar, pelo menos, dois estados. 

63 A classificação como resíduo de carga importada depende de 

atesto, por meio de laudo técnico, de laboratório amplamente 

conhecido no desempenho da função. 

64 Qualquer movimento transfronteiriço de resíduos deverá ser 

coberto por garantia. 

65 Somente o destinador de resíduos para reciclagem poderá 

importar resíduos controlados. 

À luz da Política Nacional de Resíduos Sólidos, do Protocolo de 
Quioto e do Protocolo de Montreal, julgue os itens subsecutivos. 

66 O estímulo ao consumo sustentável constitui um dos 
princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

67 A implementação e a operacionalização dos sistemas de 
logística reversa serão realizadas por meio de convênio 
firmado com o ente público. 

68 Por disposição normativa, é vedado ao Brasil denunciar o 
Protocolo de Quioto. 

69 No caso de uma empresa ter sido contemplada com recursos 
do Fundo Multilateral para a Implementação do Protocolo de 
Montreal (FMPM), os equipamentos substituídos deverão ser 
retirados da linha de produção apenas se estiverem fora do 
prazo de garantia. 

70 O consumidor de substância controlada não é considerado 
usuário. 

Acerca de competências ambientais e crimes ambientais, julgue 
os itens a seguir. 

71 Um estado da Federação terá competência para promover, no 
âmbito do seu território, o licenciamento ambiental de 
atividade utilizadora de recursos ambientais e 
potencialmente poluidora, desde que o respectivo conselho 
estadual do meio ambiente defina, previamente, a tipologia 
da atividade como causadora de impacto ambiental regional. 

72 Suponha que uma pessoa tenha sido multada por ter 
cometido uma infração administrativa contra o meio 
ambiente no ano de 2019. Nesse caso, se, no ano de 2022, 
ela cometer a mesma infração administrativa ambiental, a 
multa deverá ser aplicada em triplo. 

73 Se uma pessoa causar poluição de qualquer natureza em 
níveis que possam resultar em danos à saúde humana, ela 
estará sujeita à mesma multa administrativa aplicável a quem 
lançar resíduos sólidos em praias ou no mar. 

74 A pena pelo crime ambiental de apanhar espécime da fauna 
silvestre sem permissão, licença ou autorização da 
autoridade competente será aumentada se o crime tiver sido 
cometido dentro de unidade de conservação. 

No que se refere ao Sistema Tributário Nacional, ao processo 
administrativo fiscal e à taxa de controle e fiscalização ambiental 
(TCFA), julgue os seguintes itens. 

75 A instituição, por ente federado, da cobrança de taxa pela 
utilização efetiva de serviço público é permitida para os 
serviços específicos e divisíveis, sendo tal divisibilidade 
caracterizada pela possibilidade de o serviço ser destacado 
em unidade autônoma de intervenção, de utilidade ou de 
necessidade pública. 

76 No âmbito do processo administrativo fiscal, o Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais é órgão colegiado de 
segunda instância, paritário, que tem a competência de julgar 
recursos voluntários de decisão de primeira instância, bem 
como recursos de ofício. 

77 Uma sociedade empresária que exercer mais de uma 
atividade potencialmente poluidora e utilizar recursos 
naturais, conforme constante da Lei n.º 6.938/1981, será 
sujeito passivo da TCFA, sendo isentas de seu pagamento, 
entre outras, as entidades públicas estaduais. 
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A respeito de estações ecológicas, da reparação do dano 

ambiental, de recuperação de área degradada e da regularização 

ambiental de imóvel rural, julgue os itens a seguir. 

78 Se um estado da Federação criar uma estação ecológica, a 

integralidade da área dela será destinada, em caráter 

permanente, à preservação total da biota. 

79 Para aderir ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), 

o imóvel rural deve, obrigatoriamente, ter inscrição no 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

80 Suponha que determinado grupo de pessoas tenha invadido 

terras indígenas e extraído ilegalmente madeira do local, 

causando dano ao meio ambiente. Nessa situação, segundo o 

Supremo Tribunal Federal, a reparação civil e criminal pelo 

dano ambiental causado é imprescritível. 

81 Para elaboração de projeto de recuperação de área degradada 

(PRAD), é vedado aos imóveis rurais médios e grandes, em 

qualquer parte da sua área, adotarem o termo de referência 

para o PRAD simplificado, em razão da análise técnica 

necessária a ser realizada pelo órgão competente. 

Considerando as disposições do Código Florestal, da Portaria 

SECEX/MDIC n.º 23/2011, acerca de comércio exterior, e do 

Decreto n.º 4.074/2002, acerca de agrotóxicos, julgue os itens 

subsecutivos. 

82 O uso de fogo em vegetação é proibido, salvo o emprego da 

queima controlada em unidades de conservação e em 

atividades de pesquisa, nas situações previstas em lei. 

83 A venda de agrotóxico por sociedade empresária diretamente 

ao usuário somente é permitida mediante a apresentação de 

receituário próprio que tenha sido emitido por profissional 

legalmente habilitado. 

84 As importações efetuadas com amparo dos benefícios da 

Zona Franca de Manaus e das Áreas de Livre Comércio 

estão sujeitas a licenciamento automático, no âmbito do 

sistema administrativo das importações brasileiras. 

Tendo como referência a Convenção de Roterdã e a Convenção 

de Estocolmo, julgue os itens que se seguem. 

85 Ao pactuarem a Convenção de Estocolmo, os países 

assumiram reconhecer que os poluentes orgânicos 

persistentes geram problemas de saúde decorrentes da 

exposição local a eles, especialmente em países em 

desenvolvimento, com efeito, sobretudo, nas mulheres. 

86 Segundo a Convenção de Roterdã, substância química 

severamente restrita refere-se a substância química cujos 

usos em geral, dentro de uma ou mais categorias, tenham 

sido proibidos por ação regulamentadora final, com o 

objetivo de proteger a saúde humana ou o meio ambiente. 

Com relação à poluição sonora, à poluição do ar e à Política 
Nacional sobre Mudança do Clima, julgue os itens a seguir. 

87 Para ser autorizado a produzir eletrodoméstico que gere 
ruído no seu funcionamento, o fabricante deve solicitar ao 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (INMETRO) a obtenção do selo ruído para toda 
sua linha de produção. 

88 O IBAMA é responsável pela coordenação do Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora, 
também conhecido como Silêncio, sendo vedado o 
estabelecimento de limites máximos de emissão sonora mais 
rígidos a nível estadual e municipal. 

89 O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) é de 
natureza contábil, está vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente e tem como objetivo assegurar recurso com o fim 
de mitigar a mudança do clima, sendo o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) o agente 
financeiro para os recursos reembolsáveis. 

90 O gerenciamento direto do Programa Nacional de Controle 
da Qualidade do Ar (PRONAR) cabe ao Ministério do Meio 
Ambiente. 

De acordo com o entendimento doutrinário majoritário a respeito 
da aplicação da lei temporária, julgue os itens a seguir.  

91 Cessada a criminalização do tipo penal no curso da ação 
penal, o réu será absolvido com fundamento na abolitio 

criminis. 

92 As circunstâncias de prazo fixadas na lei são elementos 
temporais do fato típico, por isso a norma estabelecida 
possui o caráter de ultratividade. 

  Determinado indivíduo foi condenado a pena de reclusão, 
tendo a sentença transitado em julgado no dia 22/1/2021. Nessa 
mesma data, às 23 horas e 15 minutos, o condenado 
espontaneamente se apresentou à prisão. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os 
próximos itens, com base nas disposições penais relativas à 
contagem do prazo de cumprimento da pena. 

93 Para efeitos penais, o dia inicial do prazo de cumprimento da 
pena, caso tivesse recaído em um domingo, não seria 
incluído no cálculo desse prazo, salvo se fosse 
comprovadamente favorável ao condenado. 

94 O tempo de cumprimento da pena começou a contar a partir 
do dia 23/1/2021, desprezadas as frações de minutos do dia 
da apresentação do condenado à prisão. 

Considerando que um cidadão penalmente imputável tenha 
praticado um crime sob coação irresistível de terceiro, julgue os 
itens subsequentes, à luz do entendimento doutrinário quanto ao 
fato típico e seus elementos, à culpabilidade e suas respectivas 
causas excludentes. 

95 Caso se trate de coação física absoluta, estará excluída a 
responsabilidade do cidadão coagido, assim como o 
correspondente fato típico. 

96 Caso se trate de coação moral irresistível, a culpabilidade do 
cidadão coagido será excluída. 

97 Caso se trate de coação irresistível tanto moral quanto física, 
excluir-se-ão a ilicitude da conduta do cidadão coagido e a 
sua culpabilidade. 

98 Caso se trate de coação moral resistível, o cidadão coagido 
responderá pelo crime praticado, em sua forma culposa. 
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Com relação ao momento consumativo do crime e à sua forma 
tentada, julgue os itens a seguir. 

99 Para a punição da tentativa delituosa, o Código Penal aplica, 
em regra, a teoria subjetiva, sem distinguir a pena para as 
modalidades consumada e tentada. 

100 Para a configuração do crime consumado, é exigido o seu 
exaurimento, o que, na maioria das vezes, alcança 
acontecimentos posteriores ao resultado. 

101 Um cidadão que iniciar a execução de um crime, todavia, 
ainda dispondo dos meios necessários para a sua 
consumação, cessar voluntariamente tal ação estará sujeito a 
responder pela tentativa do crime pretendido, com a pena 
atenuada. 

102 Os crimes culposos e os habituais não admitem a figura da 
tentativa delituosa. 

Com relação à ilicitude e às suas causas de justificação, julgue os 
itens que se seguem. 

103 Considere que uma mulher penalmente imputável tenha 
provocado em si um aborto, restando caracterizados, 
objetivamente, quando da sua conduta, os pressupostos do 
estado de necessidade, os quais eram totalmente 
desconhecidos da autora. Nessa situação hipotética, a falta 
dos elementos subjetivos de justificação acarreta a ilicitude 
da conduta e enseja a punição da autora pelo crime 
correspondente. 

104 Diferentemente do estado de necessidade em que o 
necessitado pode dirigir a sua conduta contra terceiro alheio 
ao fato, na legítima defesa o agredido deve dirigir o seu 
comportamento defensivo contra o agressor. 

105 A legítima defesa é admitida contra quem pratica a agressão, 
física ou moral, mesmo que o agressor esteja acobertado por 
uma causa de exclusão da culpabilidade. 

  Bruna, com 19 anos de idade, grávida, e Celso, com 
17 anos de idade, combinaram de subtrair bens de uma residência 
cujos moradores estavam viajando. Bruna ficou responsável por 
vigiar a entrada da casa e pegar os objetos que Celso lhe 
entregasse pela janela. Quando Celso estava dentro da casa, foi 
surpreendido pela empregada da família e acabou por acertar-lhe 
a cabeça com um objeto pontiagudo, causando-lhe a morte. 
Bruna somente tomou conhecimento do fato quando Celso lhe 
narrou o ocorrido ao chegarem com os objetos a um esconderijo. 

A partir da situação hipotética precedente, julgue os itens a 
seguir. 

106 Celso não tinha plena capacidade de entender o caráter ilícito 
do fato, sendo cabível, portanto, a redução de pena pelas 
condutas praticadas por ele. 

107 Bruna é responsável pelos fatos ocorridos na casa, inclusive 
pela morte da empregada, em função do prévio ajuste 
criminoso feito com Celso. 

108 As circunstâncias de caráter pessoal de Celso se comunicam 
a Bruna e impedem a configuração do concurso de pessoas. 

109 Eventual lei nova que aumente a pena do crime imputado a 
Bruna não poderá ser aplicada à situação descrita. 

110 Sendo presa e dando à luz no presídio, Bruna terá o direito 
de permanecer com seu filho durante o período de 
amamentação. 

Com base na Lei n.º 12.850/2013, que trata do crime organizado, 

julgue os itens subsequentes. 

111 Em observância aos princípios da inocência e da ampla 

defesa, não configura crime a conduta do colaborador de 

fazer imputações falsas a terceiros inocentes ou prestar 

informações inverídicas sobre organização criminosa. 

112 Entre os requisitos que definem uma organização criminosa 

incluem-se a associação de quatro ou mais pessoas e objetivo 

de obter vantagem pela prática de crimes com pena máxima 

superior a quatro anos ou de caráter transnacional. 

113 As tratativas sobre colaboração premiada devem ser 

necessariamente realizadas na presença de advogado 

constituído ou defensor público. 

114 Agente policial não será punido por ter cometido condutas 

criminosas e eventuais excessos durante sua infiltração, por 

haver expressa previsão legal de que não há crime nessa 

situação. 

115 A ação controlada será previamente comunicada, com 

distribuição sigilosa, ao juiz competente, que estabelecerá os 

limites e comunicará ao Ministério Público. 

De acordo com a Lei n.º 13.869/2019, que se refere ao crime de 

abuso de autoridade, julgue os itens a seguir. 

116 É atípica a conduta descrita em lei como abuso de autoridade 

quando praticada por mero capricho ou satisfação pessoal do 

agente, sendo exigida a finalidade específica de prejudicar ou 

beneficiar outrem. 

117 A perda e a inabilitação do agente para o exercício de cargo, 

mandato ou função pública são efeitos automáticos da 

condenação por crime de abuso de autoridade. 

118 As responsabilidades civil e administrativa são 

independentes da criminal, todavia não se pode questionar 

sobre a existência ou a autoria do fato quando já decididas 

por sentença penal definitiva. 

119 O agente responsável pelas investigações que antecipar, por 

meio de rede social, atribuição de culpa, antes de concluir a 

apuração e formalizar a acusação, terá cometido crime de 

ação penal pública punido com detenção. 

120 É lícita a conduta de agente público negar a interessado 

acesso aos autos de procedimento investigatório de infração 

penal, civil ou administrativa antes de sua conclusão 

definitiva. 


